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Parecer 

Projeto de Lei nº 347/XVI/1 

 

 

A Assembleia da República, através da sua Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, convocou a Ordem dos Advogados para emitir pronúncia quanto 

ao Projeto de Lei (1) acima identificado, que apresenta como escopo o reforço dos instrumentos 

de proteção e apoio às vítimas de violência doméstica. 

 

Analisada a exposição de motivos, ressalta desde logo que a iniciativa legislativa preconiza 

a introdução de “alterações relevantes à legislação em vigor nesta matéria, designadamente a Lei 

n.º 112/2009, de 16 de setembro, revisitando o quadro de direitos, garantias e apoios existentes 

para as vítimas de violência doméstica, e reconhecendo a necessidade [de] tornar estes 

mecanismos mais efetivos e abrangentes.” 

 

E, em primeiro lugar, procura-se reforçar “as garantias no acesso ao direito, consagrando 

um princípio de gratuitidade e acessibilidade, permitindo um acesso mais amplo, antecipado e 

célere às vítimas, assegurando que participam de forma efetiva no processo penal.” 

 

Por outro lado, pretende-se adotar ou revisitar as seguintes medidas: 

a) Alteração ao regime do adiantamento de indemnização às vítimas de violência doméstica; 

b) Duplicação do período de licença de reestruturação familiar; 

c) Alargamento do âmbito de aplicação do subsídio de reestruturação familiar; 

d) Criação de um complemento ao abono de família; 

e) Acesso a vaga em creche no caso de necessidade de relocalização; 

f) Prioridade no acesso a equipamentos e serviços de apoio a pessoas idosas a cargo; 

g) Apoio financeiro para renda através do alargamento do programa Porta 65+; 

h) Criação de um rendimento de autonomia; e 

i) Abertura de um processo de averiguações automático em caso de homicídio da vítima. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297
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Para tanto, propõe-se a proceder à: 

a) Décima alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e à assistência das suas 

vítimas; 

b) Terceira alteração à Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro, que aprova o regime de 

concessão de indemnização às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica; 

c) Oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro, que cria o programa Porta 

65 - Arrendamento por Jovens, instrumento de apoio financeiro ao arrendamento por 

jovens; 

d) Sexta alteração ao Regime de Acesso ao Direito e aos Tribunais, aprovado pela Lei n.º 

34/2004, de 29 de julho. 

 

Contextualizada a iniciativa legislativa, cumpre então sindicar as medidas propostas, tendo 

em apreço o contexto legislativo, tanto no plano do direito interno como no plano constitucional e 

supraconstitucional. 

 

Vejamos então: 

 

A violência doméstica permanece, infelizmente, um grave flagelo social, com impacto na 

saúde mental e/ou psicológico das vítimas, muitas vezes agravada pelas consequências 

económicas. Na verdade, a fragilidade económica atua como elemento dissuasor para que a 

vítima apresente queixa, ou receie o prosseguimento dos processos, daí resultando graves 

consequências na saúde mental e emocional, atento o risco elevado de revitimização. 

 

Isto verifica-se tanto nos casos em que não tenha rendimentos suficientes para o sustento, 

seu e dos filhos, como nas situações em que seja necessária a sua relocalização, muitas vezes 

inexequível por falta de meios financeiros para tal, o que se agrava com a pública e notória crise 

dos preços da habitação em Portugal. 
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Daqui rapidamente se extrai que cumpre ao Estado assegurar que as condições sócio-

económicas da vítima não constituam um óbice a que esta deduza queixa e intervenha no 

processo, ou um motivo para que tema a pendência de processos, seja o criminal, o processo de 

divórcio e/ou da regulação das responsabilidades parentais. 

 

Com efeito, constitui obrigação positiva do Estado prevenir a revitimização e garantir que 

todos os direitos das vítimas são cumpridos, incluindo o seu sustento. Trata-se, desde logo, de 

uma questão de dignidade humana, fundamento primeiro da República Portuguesa, plasmada no 

artigo 1.º da Constituição. 

 

Tais deveres encontram-se previstos nos artigos 9.º, 25.º, 67.º ou 69.º da nossa Lei 

Fundamental, donde não restam dúvidas que estamos perante direitos fundamentais. Mas 

também de direitos humanos, internacionalmente consagrados. 

 

Com efeito, o nº 1 do artigo 4.º da Convenção de Istambul (Convenção do Conselho da 

Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica) 

dispõe que os Estados “deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se revelem 

necessárias para promover e proteger o direito de cada pessoa, em especial das mulheres, de 

viver sem violência”. 

 

Também o nº 2 do artigo 5.º desta Convenção impõe que os Estados “deverão adotar as 

medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias para agir com a diligência devida a fim 

de prevenir, investigar, punir e conceder uma indemnização pelos atos de violência abrangidos 

pelo âmbito de aplicação da presente Convenção”. 

 

É, da mesma forma, entendimento assente do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 

(TEDH) que este conjunto de deveres atribuídos aos Estados membros configura uma obrigação 

positiva, conquanto estão obrigados a tomar as medidas e providências, nomeadamente 

legislativas, necessárias para assegurar o cumprimento dos direitos das vítimas. 
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Atente-se, por exemplo, a Luca c. República da Moldávia (2), no qual o TEDH determinou, 

de modo bem claro, que existe a obrigação positiva de o Estado proteger os direitos das vítimas 

sob os artigos 3.º, 8.º e 14.º da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, incluindo através da 

adoção das necessárias alterações legislativas. 

 

Paralelamente, resulta da Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 

25 de outubro de 2012, que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à 

proteção das vítimas da criminalidade, transposta pela Lei n.º 130/2015, de 4 de setembro (que, 

além do mais, aprovou o Estatuto da Vítima), um conjunto de deveres positivos para os Estados 

neste mesmo âmbito. 

 

Neste contexto, estamos convictos que as medidas propostas afiguram-se justas, 

adequadas e razoáveis, por permitir, a nosso ver, um reforço do cumprimento dos direitos das 

vítimas. 

 

Ademais, o GREVIO tem chamado a atenção para a necessidade de aprofundar ou efetivar 

os direitos das vítimas, através do reforço dos diversos apoios atribuídos. 

 

Tendo tais medidas o mérito de habilitar a prevenção da revitimização, em consonância 

com as melhores práticas internacionais e os instrumentos, mormente os supramencionados,  

que vinculam o Estado português, somos de as respaldar. 

 

Por outro lado e não obstante ter já ficado evidente o sentido da nossa pronúncia – 

naturalmente favorável às alterações legislativas preconizadas -, não podemos deixar de salientar 

que o objetivo de reforçar as garantias no acesso ao direito tem sido uma recomendação deste 

Conselho Geral da Ordem dos Advogados, transposta por exemplo na nossa recente proposta 

legislativa que regula vários aspetos relativos ao patrocínio por Advogado/a (3), promovendo 

precisamente o acesso imediato das vítimas de violência doméstica ao apoio judiciário e a 

Advogado/a, mediante nomeação imediata e válida para todos os processos correlacionados. 

https://hudoc.echr.coe.int/#{%22sort%22:[%22kpdate%20Descending%22],%22itemid%22:[%22001-228151%22]}
https://portal.oa.pt/media/144270/proposta-legislativa-obrigatoriedade-de-patrocinio-por-advogado.pdf
https://portal.oa.pt/media/144270/proposta-legislativa-obrigatoriedade-de-patrocinio-por-advogado.pdf
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Na mesma linha, foram emitidos Pareceres favoráveis sobre todas as iniciativas legislativas 

neste concreto âmbito, como por exemplo o recente Projeto de Lei n.º 227/XVI/1 (4), ou os 

apresentados ainda na anterior legislatura. 

 

Posto isto, temos de nos congratular pela presente iniciativa, posto que se afigura 

imperioso assegurar a nomeação de patrono às vítimas, com o propósito de, por essa via, 

reforçar a efetividade e concretização dos seus direitos fundamentais. 

 

Finalmente, registamos que a solução pugnada no Projeto de Lei quanto à nomeação de 

patrono assenta no equilíbrio, na medida em que, por um lado, reforça o objetivo de a vítima não 

ter que assumir despesas e, por outro, permite que expressamente se oponha à nomeação, 

garantido, por esta via, que a sua vontade seja respeitada. 

 

Sem prejuízo, mantemos a certeza de que o apoio jurídico por Advogado/a, desde o 

primeiro momento, contribui de forma indiscutível para que os seus direitos sejam assegurados 

ou reforçados, porquanto apenas estes profissionais se encontram devidamente habilitados para 

este efeito, especialmente pela sua experiência e prática forense. 

 

Acresce que o patrocínio imediato possibilita que desde o primeiro momento todos os 

direitos da vítima sejam respeitados, inclusive a constituição de Assistente no processo crime ou 

a iniciativa processual em matéria de regulação das responsabilidades parentais e proteção dos 

filhos menores, o que permite o exercício pleno dos seus direitos processuais, não obstante os 

deveres do Ministério Público, porém limitado na sua atuação. 

 

Na verdade, numa parte significativa dos casos de violência doméstica em contexto familiar 

com filhos menores (5), estes acabam por assistir, o que, a nosso ver e até em linha com a 

Convenção de Istambul e a recente jurisprudência nesta matéria, faz com que os menores sejam 

vítimas autónomas do crime de violência doméstica. 

 

https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/processo-legislativo/2024/parecer-sobre-o-projeto-de-lei-n%C2%BA-227xvi1/


 
                                                                                        

ORDEM DOS ADVOGADOS 
                                                                                                                      
                       CONSELHO GERAL 

               
                                                                                                      

 

 

Largo de S. Domingos, 14, 1º . 1169-060 Lisboa 

T. 21 882 35 50 . Fax: 21 886 04 31 

E-mail: cons.geral@cg.oa.pt                  https://portal.oa.pt 

 

No que tange aos custos da escala em questão, salienta-se que a escala é de prevenção, 

pelo que inexiste qualquer remuneração, salvo se for nomeado/a Advogado/a. Ora, no caso de 

existir nomeação, a remuneração é devida apenas a final, sendo certo que já em alguns casos 

existe nomeação, pelo que daqui se extrai que o impacto financeiro desta medida será 

irrelevante. Sobretudo quanto está em causa a proteção das vítimas e a sua saúde (cujos 

benefícios resultarão em menos custos para o serviço nacional de saúde), bens mais prementes 

que a questão orçamental, em linha aliás com a Convenção de Istambul. 

 

Ainda na senda da proteção dos direitos das crianças vítimas, recomendamos que na 

presente iniciativa legislativa seja acolhida a nossa proposta, incluída na proposta legislativa 

acima referida (3), de obrigatoriedade de nomeação de patrono à criança vítima, mediante a 

alteração do nº 3 do artigo 22.º do Estatuto da Vítima (aprovado pela Lei nº 130/2015, de 4 de 

setembro), possibilitando, desse modo, o seu patrocínio enquanto vítima. 

 

Em suma e conclusão, a Ordem dos Advogados emite pronúncia favorável, que se 

apresenta adequada e razoável, indo ao encontro do plasmado na Convenção de Istambul. 

 

Lisboa, 11 de novembro de 2024. 

 

 

Ricardo Sardo 

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados 

 

(1) https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297  

(2) https://hudoc.echr.coe.int/#{%22sort%22:[%22kpdate%20Descending%22],%22itemid%22:[%22001-228151%22]} 

(3) https://portal.oa.pt/media/144270/proposta-legislativa-obrigatoriedade-de-patrocinio-por-advogado.pdf 

(4) https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/processo-legislativo/2024/parecer-sobre-o-projeto-de-lei-n%C2%BA-227xvi1/ 

(5) No último RASI no qual são expressos estes dados, relativo ao ano de 2016 , é referido que 34,9% das ocorrências foram presenciadas por 

crianças: https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=20170331-pm-rasi-2016 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297
https://hudoc.echr.coe.int/#{%22sort%22:[%22kpdate%20Descending%22],%22itemid%22:[%22001-228151%22]}
https://portal.oa.pt/media/144270/proposta-legislativa-obrigatoriedade-de-patrocinio-por-advogado.pdf
https://portal.oa.pt/advogados/pareceres-da-ordem/processo-legislativo/2024/parecer-sobre-o-projeto-de-lei-n%C2%BA-227xvi1/
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=20170331-pm-rasi-2016
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